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Recurso nr. 76.839 - IRPF - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente :ANTONIO SANCHES ALVAREZ

Recorrida :DRF EM SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

DFSL

IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS OMISSA0 - ACRESCIMO PA-
TRIMONIAL A DESCOBERTO - ARBITRAMENTO DO CUSTO DE CONS-
TRUCMO - E tributável, na cédula H da declaraçto do
contribuinte, o acréscimo patrimonial apurado pelo fis-
co, cuja origem no seja justificada.

- Havendo indicio veemente de omissão de custos de
construgão do imóvel, é facultado ao fisco efetuar o
arbitramento com base em tabelas de custos mínimos ela-
boradas por entidades especializadas.

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário, não integralmente pago no vencimento, é
acrescido de juros de mora, calculados à taxa de 17. ao
mês, se a lei não dispuser de modo diverso (CTN, art.
161 e parágrafo lo). A partir da vioencia da Lei nr.
8.218, de 29/08/91 (DOU de 30/08/91), incidem, juros de
mora equivalentes à TRD sobre os débitos de qualquer
natureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retroa-
çto a fevereiro/91, prevista no art. 30 da referida
lei, porque a lei nova nto pode retroagir para penali-
zar o contribuinte, sujeito, até então à taxa de juros
de 17. (um por cento) ao mês.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO SANCHES ALVAREZ
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ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exi gência a incidencia da TRD como

j uros de mora entre 04/02/91 a 29/08/91, período em que incide Juros

de mora a 17. ao mês, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

orar o presente julgado.

Sala das Ses~s. em 12 de setembro de 1995.

JOSE C . LOS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

; ARTIet A 'E/INO N : 1 8	 - RELATOR
///fry

VISTO	 EM '	 IQ	 T REZ a 'RUD.fri frI DES HEILMANN - PROCURADORA DA FA

SESSA0 DE:	 AN 199	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente jul g amento, os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, HENRI-

QUE ORLANDO MARCONI, MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS e FERNANDO CORREA

DE GUAMA. Ausente o Conselheiro HENRIQUE ISLEB.

. _
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Recurso n.: 76.839

Recorrente: ANTONIO LANCHES ALVAREZ

RELATORIO

ANTONIO LANCHES ALVAREZ, já qualificado, por seu repre-

sentante (fls. 86), recorre da decisão da DRF São José do Rio Preto-SP

de que foi cientificado em 10/02.93 (fls. 96), através de recurso pro-

tocolado em 10/03/93 (fls. 971.

2. Contra o contribuinte foi emitida Notificação de

Lancamento (fls. 76), na área do Im posto de Renda Pessoa-Fisica, rela-

tivo ao(s) Exercido(s) 1987 e 1989. Ano-base(s) 1996 e 1987, por Au-

mento Patrimonial a Descoberto (APD), nos valores, respectivamente. de

320.374,00 e 3.759.950,00 ( padrNes monetários da época - p.m.e). con-

forme demonstrativos de fls. 69 e 70.

2A. Fundamentalmente. os APD resultaram do arbitramento

de custos de construcão de imóveis, con base nas tabelas do SINDUSCON,

conforme NOTAS EXPLICATIVAS e DEMONSTRATIVO de fls. 62 e 63, sendo

apurada a diferença de custos, em relação ao declarado, da ordem, res-

pectivamente, de 316.410,00 e 3.798.932,00 (p.m.e.).

2B. A ciéncia do lançamento foi dada em 12/03/92, tendo

a Declaracão IRPF/87. exercicio mais artioo abranaido no lançamento de

ofício, sido entreaue em 15/04/87 (fls. 01).

2C. Dentre os acréscimos exiaidos, consta a TRD.
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3. Inconformada, apresenta IMFUGNAGPO (fls. 79), reba-

tendo o lançamento com os seouintes ar gumentos, que destaco. por re-

fletirem a tese esposada pelo impuonante.

a) que a construção é do tipo popular, sendo inadequada

a utilização dos índices do SINDUSCON, que não distin guem tipos de

construção:

b) que não houve gastos com projeto:

c) que o próprio impuanante ajudou na obra:

d) que os aastos efetivos foram os declarados e que só

caberia arbitramento se nada houvesse sido declarado:

e) contesta a exigência da TRD.

4. Através de INFORMAÇA0 FISCAL (fls. 39), a Fiscaliza-

dão rebate os argumentos da defesa:

a) Que a utilização dos inidices do SINDUSCON tem ampa-

ro leaal:

b) Que referidos índices distin guem por padrão de cons-

trução, tendo- no caso - sido utilizados os índices para Padrão "bai-

xo":

c) que tais índices excluem custos de projeto:

d) que os castos devem ser comprovados, sob pena de ar-

bitramento, inclusive no caso de declaração de p astos insuficientes,

como determina a Juris prudência adwinistrativa, quu cita e transcreve:

e) Justifica a exiaência da TRD. citando dispositivos

legais.

f) Propele a manutenção do lançamento.

an_
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5. A DECISAO RECORRIDA (lis. 71) mantém integ ralmente o

feito, acatando os ar gumentos da Fiscalizacão.

6. Regularmente cientificado da decisão o contribuinte

dela recorre conforme razaes de fls. 98 e se guintes, onde reedita os

termos da Impugnação. conforme leitura que faço em Sessão.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR

A utilizacão dos índices do SINDUSCON, para obtencào, do

preço de construcào de imóveis, tem sido pacificamente aceita pela Ju-

risprudência deste Cole g iada. dado o elevado nível técnico de tais ín-

dices.

2. Inobstante. se o contribuinte entende que tal utili-

zagào o prejudica, tem toda a liberdade de apresentar laudo pericial

contraditório. Tivesse--o feito, poder-se-ia. então, cotejar o 1€,.vanta-

mento técnico feito pelo Fisco - com base nos índices do SINDUSCON - e

aquele que a defesa estivesse apresentando, e avaliar-se qual merece-

ria mais confiabilidade.

3. Entretanto, o contribuinte não a presenta qualquer

laudo ou estudo técnico aue se contraponha ao arbitramento do Fisco.

4. Limita-se a opor questiGnculas ao processo utilizado

- Questiünculas cabalmente refutadas, na fase de jul gamento de lo

g rau, como, por exemplo, a de que o SIMDUSCON nto distin guiria entre

obras de luxo e obras populares, ficando demonstrado que distinoue. E

mais, que, no caso, o Fisco se baseara nos custos do padrão BAIXO.

5. InaceitAvel a tese da defesa de que deva ser aceito

como custo real o que foi declarado, Quando é evidente que tal custo

declarado é muitas vezes inferior ao custo estimado através dos índi-

ces mais confilaveis. Afinal, o contribuinte poude declarar o que bem

entendesse e - por consequência - com provar o que declarou. Nem por

isso, si gnifica que tenho sido o aue efetivamente gastou. E essa cer-

teza vem da disparidade entre p astos declarados e gastos estimados com

base em índices p eneralizadamente aceitos como corretos. Estimativa a

aue a defesa não contrapbe Qualquer outra do mesmo nível técnico.

_--	 m_
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6. Entendo, portanto, deva ser mantida de exiaencia

quanto a este aspecto, ou seja, quanto ao principal.

7. Analiso, a exiaencia da TRD.

S. A exicrencia de JUROS calculados com base na variação

da TRD, tem sido objeto de análise por parte deste Coleoiado o qual.

em inúmeros julaados de que são exemplo os Acórdtos 106-06.761,

06.762, 06.763, de 20/09/94, tem concluído pela improcedência de tal

exiaencia relativamente ao período de 04 de fevereiro a 29 de aposto

de 1991, por entender que a Lei nr. 8.218, de 29/08/91, publicada no

DOU de 30, seouinte, não poderia retroaair a 04 de fevereiro, pois fe-

riria princípio constitucional de irretroatividade da lei tributária

quando prejudicar o contribuinte. Estaria, portanto, o Fisco autoriza-

do a cobrar os juros, calculados pela variaçào da TRD, apenas a partir

da viaência da lei, como explicitado na ementa dos acórdtos referidos.

AGRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário, não integralmente papo no vencimento,
acrescido de juros de mora, calculados à taxa de 17. ao
mês, se a lei não dispuser de modo diverso (CTN, art.
161 e paràarafo lo). A partir da vioencia da Lei rir.
8.218, de 29/08/91 (DOU de 30/08/91), incidem, juros de
mora equivalentes à TRD sobre os débitos de qualquer
natureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retroa-
ção a fevereiro/91, prevista no art. 30 da referida
lei, porque a lei nova rito pode retroaoir para penali-
zar o contribuinte, sujeito, até então à taxa de juros
de 17. (um por cento) ao mas.

9. Assim sendo, voto no sentido de que seja excluída a

exiaencia de Juros calculados com base na variação da TRD, relativa-

mente do período de 04 de fevereiro a 29 de agosto de 1991 - período

em que a taxa aplicável era de 1% ao mês ou fraca.
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For todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no mérito. DOU- lhe provimento parcial, nos termos do item pre-

cedente.

Brasília (DF)., 12 de setembro de 1995

,,/p1U .nCERTINO NUN. - RELATOR.
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